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CONTRÀTO ADMINISTRATIVO N' II3/2025
PROCESSO ADMINISTRATIV() N' 060/2025

TERMO DE CONTRATO DE OBRAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, que enrre si

celebmm a PRErEITURA MUNICIPAL DE
ALTO ALF,GRE Do PINDARÚMÁ, e a

empresâ ANDERSON M CARNEIRO LTDA, tra
forma abaixo.

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE IX) PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURÁ
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE IX) PINDARÉ_ PMAAP/MA, sediada na Av. João
Xxlll, S - Centro, Alto Alegre do Pindare,4üÁ, CNPJ N.01.612.832/0001-2t, doravante
designada CONTRATANTE, neste âto representado respectivamente p€lo prefeito Municipal
Sr. JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNÀ b.asileiro, casado, portadoÍ da Cédula de
Identidade RG n'0000065717937 SESP/MA e inscrito no CpF sob o n 467.294-103-53,
residente e domiciliado na Avenidâ FortalezÀ n" 04, Bairro Novo Alto Alegre, CEp n" ó5.39g-
000. nesta Cidade, domvante denominado CONTRATANTE, e a empresa ANDER§ON M
CARNEIRO LTDA, CNPJ/MF n. 40.48 t.636/000t-17, sediada na Avenida Luiz ôsmani, n.
25l, Salâ 02, Posto Coutinho 3, Vila Rocha, Lago da pedra - MA, CEp: 65.715_000. doravânte
designada CONTRATADA, neste aro representado por ÁtrlDf,RSON MESeUITA
CARNEIRO, Brasileiro, Empreúrio, inscúto no CpF n" 056.446.573_9ó, e CNH
06055215695 DETRAN - MA, residente e domiciliado nâ Rua da Igrej4 SÀ.I, povoado Vila
São Paulo, Fazenda São Jose, Senador Alexandre Costa - MA, CEp:65.783{00, conforme atos
constitutivos dâ empÍesa âpÍ€sentados nos autos, tendo em vista o que consta no processo
Administrativo n" 060/2025, e em observância às disposiçôes da Lei n 14.133,del.deabril
de 2021, e demais legislações aplioíveis, resolvem celebrar o presente Temo de Contmto.
deconente da Atâ de Registro de Preços no 04/2024, Concorrência Eletónicâ Í1" Ml2O24 _

Processo Administrati\D n" 2312024, de ongeÍn do Município de B.ejo de Á.eia./MÁ, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadás.

I. CLÁUSULA PRIMEIRÀ - OBJE'I'O

l.l. O objeto do pres€nte instmmento é â CONTRATAÇÃO DE EMPRE§A pARÂ
EXECUTAR OS SERVIÇOS DE REFOR]T'A E MAI\IUTENÇÃO DE ESTRÂDAS
VICINAIS DO MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MÂ, PARÂ O AIIO
DE 2025, obedecendo fiel e integralmente a todas as exigências, normas, itenq subitens,
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elementos e especificaçôes, aos projetos, perfis, deseúos, ctonoglâmas, detalhes e instruções

aprovados pelo CONTRATANTE, bem como àB normas parâ exe€ução dos serviços.

1.2. Vinculâm esta contratação, independentemente de transcriçâo:

1.2.1. O Projeto Básico;

1.2.2. O Edital da Licitaçâo Ata de Registro de Preços no O4l2024, Conconênciâ
Eletrônicâ n' 04/2024 - Processo Administratiyo n" 2312024, de origem do Município de

Brejo de Âreia,rMA.

1.2.3. A Proposta do contralado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.1.2.4.
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2. cLÁusuLA secutol -vrcÊxclA E PRoRRocAÇÃo

2.t - O prazo de vigência da contÍaração é úé 3l / 1212025, coÍÍados d^ assinatura, na forma

do ârtigo 105 da Lein" l4.l33,de2O2l,

2.2. O prazo de vigência sêná automalicâmente prorrogado, independenlemente de termo

edilivo, quando o objeto não for concluído no período Iirmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do conlratado, previstas neste instrumento'

3. cLÁusuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExDcuÇÃo E GESTÃo
CONTRÂTUAIS í&rt. 92. IV. VII e XvlI)
3.r. O Íegime d€ execuçâo contratual, os modelos de gestâo e de execuÉo' assim como os

prâzos e condições de conclusão, enrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no

Projeto Básico, anexo a este Conralo.

l. clÁusu-l QUARTA - suBcoNTRÂTAÇÃo

4.l. Não seRí admitida a subconu'atâção do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (rra. 92. V)

5.t. O valor total dâ contratâção é de R$5.765.857,43 (cinco milhões' sete(êntos e s€ssenta

e cinco mil, oitocêntos e cinquenta e sete reais e quaÍ€nta e Gs centâvos)'

5.2. No valor acima esiio incluídas todas as despesas ordinfuias diÍetas e indiretas

decorrentes dâ execugão do otjeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaJgos sociais'

trabalhistâs, previdenciários, fiscais e comerciais incidêntes, taxa ObrâE Urbanismo'

Transporte e Ténsito, frete, segu.o e outÍos necessários ao cumprimento integml do objeto da

contÍatação.
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r. cr,Áusur,l sExTA - PAGAMENTO (êrt g2J9.V.D
6.1. O pagamento sení realizado no prazo márimo de até 30 (trintâ) dias, coÍtâdos a partir
do recebimento dá Nota Fiscal ou Fatum, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta correnle indicados pelo contrâtâdo.

6.2. Considera-se ocorido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestâr a execução do objeto do contrato.

6.3. A CONTRATANTE pagâú à CONTRATADA as importânciâs estipuladas no Projero

Básico, confome cronograma ffsico-Íinanceiro, âpós atesto do setor de engenhada de acordo
com a quantidade efetivamente executada.

6.4. A Nota Fiscal ou FatuÍa deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos peÍtinentes à

contratação, ou, aind4 circunstância que impeça â liquidação dâ despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorreüte de penalidade imÍrosta ou inadimplência, o
pâgâmento ficfiá sobreslado até que a Contrâtada providencie as medidas saneado@s. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando quâlquer ônus pâm a Contratante.

6.6. Seá considemda data do pagamento o dia em qüe constar como emitida a ordem

bancríria para pagamento.

6.'1. Antes de cada pagamento à contÉtada, sení realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista pam verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no EditâI.

6.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rcâlizados nomalmente,
ate que se de€ida pela rescisâo do contato, caso a contratada não regularize sua situação quanto

a regularidade fiscal e trabalhista.

6.9. Seriá rescindido o contrato em execução com a contralsda quc não esteja em situação

regulâr, salvo poa motivo de economicidade, seguÍança nacional ou outro de inteÍess€ público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer cam, pela mráxima aúoridade da

contratante.

6.10. Quando do pâgâinento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

apliúvel.

6.ll- A Cont aÍada rcgulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e
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contribuiçõ€s abrangidos por aquele regime. No entaíto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributâio favorecido previsto na referida Lei Complementâr.

6.12. Nos casos de eventuais atmsos dc pagamento, desde que a Contratada não teúa
concoftido, de alguma forma, paia taDto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida çrela Contmlante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicaÉo da s€guinte fóÍmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data pÍevistâ para o pagamento e a do efetivo pagünento; VP :
Valor da parcela a ser paga.

[ = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apu.ado:

t:
(Tx)

r = (6/r00
y365

| = 0,0001938
TX = Percentual da taxa anual

= 60/0

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE G4_92,9
7.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e ineâjustáveis no prazo de um ano

contado da datâ do orçarnento esimado.

7.2. AÉs o interregno de uÍE aflo, e independentemente de pedido do contt'atado, os preços

iniciais serão rrajustados, mediante â aplicâção, pelo contmtaote, do índice Nacional de Custo

da Construção (INCC), exclusivâmente pÍrâ Írs obrigaÇões iniciadas e concluídas após a

oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subs€quentes ao primeiro, o interregno minimo de um âno serir contado a

paíir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atÍâso ou nôo divulgaçâo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratant€

paga.á ao contmtado a impoúância calculada pela última variaÉo conhecid4 liquidando â

diferença corespondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) d€fiditivo(s).

7.s. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizâdo(s) para reajuse seú(âo), obrigatoriamente,

o(s) deÍinitivo(s).

'7.6. Caso o(s) índice(s) estabclecido(s) pam reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer foÍma não possâ(m) mâis s€Í utilizâdo(s), sená(ão) âdotâdo(s), em substituição, o(s)

que vieÍ(em) a ser determinâdo(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índiçe substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para Íeâjustamento do preço do valor remanescente, pot meio de termo aditivo.

''^" - Slle'sstlô_Ja
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7.8. O reajuste seá realizado por apostilamento.

s. cLÁusuLA oITAvA - OBRIGAÇóES DO CONTRATANTE (art- 92. X. XI e
xIv)
8.1. Sâo obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumpdmento de todas as obrigâções assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus âÍrexos:

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Projeto Básico;

8.4. Notificar o Contralâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que s€ja por ele substituido, Íeparado ou corrigido, no total ou em paÍe,
às suas expensas;

8.5. Acompanhar e Ílscâlizàr a execução do contrato e o cumpdmento das obrigações pelo
Contratadoi

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Notâ Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, parâ efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lein'14.133,de2021;

a.'7. Efefuar o pagamento ao Contratâdo do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condiçôes estab€lecidos no prese.te Contrato e no Prcjeto Básico;

8.8. Aplicar ao Conhatado as sanções previías na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Contmtante pam adoçâo das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contmto, rcssalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meraÍnente protelatóÍios ou de nenhum interesse paru a boâ execução do ajusle.

8.10.1. A Adrniniíração teú o prâzo de I (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimerto para decidir, admitida a p.onogação motivadá, por igual periodo.

8.1 I. Responder eventuais p€didos de reestabelccimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo miáximo de I (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quânto ao início de processo administrativo para

apuração de descurnp.imento de cláusulas cont atuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hiútese de posterior âlteÍâção do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93. §2". da Lei n' 14.133. de 2021.
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8.14. A Administração não r€sponderá por quaisquer compromissos assumidos p€lo

Confatado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer
dano causado a terceiros em decorÍência de ato do Contratado, de seus empÍegados, prepostos

otr subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (er..92. XtV. XVI e

xuD
9.1. O Contratado deve cumprir todás as obrigaçõês constântes deste Conrâto e de seus

anexos, assumindo como exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execuçâo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9-2- Manter preposto aceito pela Administrâção no local do serviço p6ra repÍesenú-lo na

execuçâo do contrato.

9.3. A indicaçáo ou a manutenção do preposlo da empresa podeú ser recusadâ pelo órgão

ou entidade, dede que devidament justificada, devendo a empresa designar outro pâra o

exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contmto ou autoridade

superior (an. I37- II) e prcstar todo esclarecimento ou info.mação por eles solicitâdos;

9.5. Alocár os empregados neressários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contÉÍo,

com habiliração e coúecimento adequados, fomec-endo os maleíiais, equipamentos,

feramentas e utensílios demandados, cuja quaítidade, qualidade e tecnologia deverão âtender

às recomendações de boa Écnica e a legislaçâo de regência;

9-6. Reparâr, corrigiÍ, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas exp€nsas no total ou em

paÍe, no prazo íixado pelo fiscal do contrato, os seÍviços nos quais se verificârem vícios,

defeitos ou imorreç-ôes resultantes dâ execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍ€ntes da execução do objeto, de âcoÍdo

com o @, bem como por todo e qualqueÍ

dano causado à Administrâção ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidâde a fiscalizaçâo

ou o acompânhamento da execução contratual pelo Contratânte, que ficará autorizado a

descontar dos pogamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

coÍespondente aos danos sofridos;

9.E. Nâo contratar, duraflt€ a vigência do contram, cônjuge, companheiro ou parente em

liúa retâ, colateial ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contrata.te ou do fiscal

ou gestor do contmto, nos termos do @:
g.g. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstâs em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabolho ou equivalentes das categoÍiâs âbrangidas pelo contâto, por
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cesso no

todas as obrigações trabalhistas, sociâis, preüdenciárias, hibutárias e as demais previstas em

legislação especificâ, cuja inadimplência não transiere a responsâbilidade ao Contratante;

9.10- Comunicar ao Fiscal do contrâto, no pí"zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocoÍência anomal ou acidente que se verifique no locâl dos serviços.

9.11. Presta. todo esclarecimento ou informâção solicitada pelo Contaatante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tmbalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técaica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentâs, e tudo o que for
necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com est.ita observância à normas da legislação pertinente,

cumprindo as dete.minaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localdos serviços

e nas melhorcs condições de segurança, higiene e disciplina-

9.15. Submeter previamente, por escrito, âo Conkâtante, pêrâ ânálise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênerc.

9.t6. Não permitir a utilização de qualquer tmbalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trâbalho nofumo, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas pâra habilitação na licitação;

9.18. Cumpair, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiênci4 para reabilirado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16);

9.19. Compaovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contralo, com â indicação dos emprcgados que preenchemm as referidas vagas (AÉ
I16. oaúerafo único);

9.20. Cuadar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrâto:

9.21. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deco[entes de fâtores

fufuros e incertog devendo complementrí-log caso o previsto inicialmente em sua propostâ não
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seja satisfatório pâra o atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorÍ€r algum dos

eventos arÍolados no art. 124. II. d. da Lei nó 14.133. de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fede€I, estâduâl ou municipal,
âs normâs de s€guança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (TTt. 92. XII)
10.1. Nâo haveú exigência de gamntia cont atual da execução.

1I. CLÁUSULA DÉCIMÁ PRIMEIRÂ - INFRAÇÔES E SANÇÔES
ADMINISTRÂTIvÀs (srt.22,II]o
ll.l. Comete inf.ação administrativa, nos termos da lei, o licita.te que, com dolo ou culpa:

l l.l.l. Deixar de entregar a documentâÉo exigida parà o certarne ou aão ent egar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação dumnte o certamei

ll-1.2. Salvo em decon€ncia d€ fato superveniente devidamente justificado, não madiver a

proposta em especial quando:

I l.l .2.1. Não enviar a proposla adequada ao último lance ofenâdo ou após a negociação;

1l .l .2.2. RecusaÍ-se a enviâr o detalhamento da propoÍa quando exigivel;

I l.l .2.3. Pedir para s€r desclassificado quando encerrada a etapâ competitiva:

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostrq ou

I l. | .2.5. ApIes€nta. proposa ou amostm em desacordo com as especificâções do editâl;

ll.l.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida paia a contratação,
quando convocado dentro do prâzo de validade de sua proposta;

ll.l.3.l. Recusar-sê, s€m justificativa, a assinar o contmlo, ou a aeitar ou rctirar o

instrumento equivalente no prazo estâbelêcido pela Administração;

ll.l.4. Apresentar declaraçâo ou documenlâção falsa exigida para o c€úame ou prcstâr

declaração falsa dumote a licitação

ll.l.5. Fraudar a licitação

I 1.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cornet€r fraude de qualquer natuÍeza" em esp€cial
quando:

I l. I .6.1 . lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

'I1.1.6.2. Apresentaramosfi?fâlsificadaoudeteriorada;

ll.l.7. Praticar atos ilícitos coÍn vislâs â frustrar os objetivos da licitação

--áao-"-+44-
-'-7t- -
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11.1.8. praticâr âto lesivo previsto no art. 5'dâ Lei n" 12.846. de 2013.

11.2. Com fülcro na Lei n" 14.133. de 2021, a Administração podeÉ, garântidâ a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicailrios as seguintes sançôes, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

I1.2.1. Advertência;

11.2.2. Multâ:

1 1.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

I 1.2.4. Declaração de inidoneidade pâra licitar ou contÍatar, enquanto perduarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própriâ

autoridade que aplicou a penalidade.

11.3- Na aplicaçâo das sanÉes seião considerados:

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

I 1.3.3. As circunstâncias agmvantes ou atenuântes;

I I.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração hiblica;

11.3-5. A implantação ou o aperfeiçoamento de progmma de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 10plo incidente sobre o valoÍ do contrato

licitado, recolhida no prazo máímo de l0 (dez) diâs úteis, a contar da comunicação oficia1.

lt.4.t- Pam as iníiações pr€vistas nos itens ll.l.l, | 1.1.2 e I l- l-3, a multa sená de l0%do
valor do contrato licitado.

1t.4.2. Para as infraçôes previstas nos itens I I .l .4, I l.l -5, ILI.6, I l- 1.7 e I1.1.8, a multa será

de 157o do valor do contrato licitado.

11.5. As sanções de âdvertênci4 impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contmtar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sançâo de mullâ será facultâda a defesa do interessado no prazo de 15

(quinzÊ) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar s€rá aplicada ao responsável em

decorÉncia das infrações administralivas relacionadas nos itens I I .1.1, I I - 1.2 e I 1.1.3, quando

não s€ justificar a imposição de penalidade mais grave, e impediú o responúvel de licitar e
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contratar no âmbito da Administração Riblica direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Podeú ser aplicada ao responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contmtar, em decorÉnciâ da prálica das infmçôes dispostas nos itens I 1- I .4, I 1- 1.5, 1 1.1-6,

ll.l.7 e I 1.1.8, bem como pelas inf.ações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 1l.1.2 e

1 1.1.3 quejustifiquem a imposição de penalidade mais glave que a sânção de impedimento de

licitâx e cont.atâr, cuja duração otlservaú o prazo previsto no aÍt. 156. §5"" da Lei n'
t4.133t2021.

11.9- A recusa injustificada do adjudicaúrio em assinar o conttato, ou em aceitar ou reti€r o

inshumento equivalente no prâzo estabelecido pêla Administração, descrita no item ll.l.3,
caÍacterizará o descumpÍimento total da obrigação assumida e o sujeitaní às penalidades e à

imediâtâ perda da gârâütia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,

nos termos do art. 45. §4' da IN SEGES/ME n" 73. de 2022.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionâdas às sânções de impedimento de licitax e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandani â instaumçâo de

processo de responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avalianí fatos e circunslâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no pfttzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

âpresentar defesa escrita e eq)€cific& as provas que pretenda produzir.

11.11. Cabeú recurso no prazo de 15 (qui ze) dias úteis da aplicação das sançôes de

advertência, multa e impedimento de licitar e contralar, contâdo dâ dalâ da intimação, o qual

sená dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se nâo a reconsiderâr no

prazo de 5 (cinco) dias út€is, encaminhaú o rccurso com sua motivação à autoridade supe or,

que deveú proferir sua decisão no prâzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sânção de

declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contrâfâr üo prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado

da datâ dâ intimaÉo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) diâs úteis, contado do seu

ILt3. O recurso e o pedido de reconsideração teÍâo efeito suspensivo do ato ou dâ decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, cm hiúese alguma. a

obrigação de reparação integÉl dos da[os causados.
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I2. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ê!L92T
Ilx)
12.1. O contrato será extinlo quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍes, ainda que

isso ocorra ântes do pmzo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçô€s não forem cumpridas no prazo estjpulado, a vigência ficaní prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deveú a Administração providenciar a readequação do

cronogrâmâ Íixâdo pam o contmto.

12.1. Quando a não conclusão do contrato refeaida no item antenor decorrer de culpâ do

contratâdo:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivâs sanções

administmtivas; e

b) Poderá a Administração optâr pela eÍinção do contrato e, nesse caso, âdotat:! as

medidas admitidas em lei para a continuidâde da execução conratual

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele Íixâdo, por algum dos motivos previsos no a4igql3z-da-LglflLLl=!3121, bem

como amigavelmente, assêgumdos o contraditório e a ampla defesa.

12.4.r. Nesta hipotes€, aplicam-se tânbem os ê!!ige jEglS9 da mesma Lei.

t2-4.2- A alterâção social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejaú a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1.Se a operação implicar mudánçâ da pessoa jurídica contratada, deveú ser

formalizádo termo aditivo para alreração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, semprr que possível, s€rá pÍecedido:

l2.5.l.l.Balanço dos evêntos co.tratuâisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.1 .2. Relação dos pagâmentos já efetuados e ainda devidos;

12.5. | .3.lndenizações e Ínultas.

12.6. A extinçâo do contmto não configu.a óbice pâra o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que sená concedida indenização por meio de termo

indenizató.io (art. l3l. cot ut, dàLei í" 14-133. de 20211-

12.7. O contrato podeú ser extinto caso se çonstate que o contratâdo mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômic€, financ€ir4 tr_abalhista ou civil com dirigente do ó.gão

ou entidade contmlânte ou com agente público que teúa desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiro ou

"'n'--. LlL:rsstn'_fu;!
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parente em linha Íeta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, dâ Lei
n" 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (STt. 92.

UII)
l3.l. As despesas decoÍrentes da pr,esente contralação corr€râo à conta de recuIsos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

2 PREFEITURA MUNIC]PAI DE ALTO ALEGRE DO PTNDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 1 I SECRETARIA DE OBRAS E LIRBANISMO
0211OO SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
26 Transporte
26 782 TÉnsporte Rodoviá.io
26 ?82 0260 ESTRADAS VICINAIS
26 782 0260 IO3I OOOO CONSI" E zuJC DE ESTR. PONTES E BUEIROS
4.4.90.51.00 ObrÂs E Instalações
001.001 Recunos Proprios do Mu.isípio

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA * DO§ CASOS OMTS§OS (ârt. 92. III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contrâtante, segundo as disposiçôes contidas na

Lei n" 14.133. de 2021, e demais nomas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e noÍnâs
e princípios gemis dos contratos-

I5. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ ALTERÂçÔES

t5.1. Eventuais alterâções conratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da

Lei n" 14.133- de 2021.

1 5.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiç&s conhatuais, os afiéscimos ou

supressões que se Íizerem necessírios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato-

15.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidâs mediarte celebração de termo aditivo,

submetido à previa aprovaçâo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos câsos de

justificada necessidade de antecipação de seus efcitos, hipótese em que a formalização do

aditivo devená oconer no pmzo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

15.4. Registros que nâo camcterizam alterâção do contrato podem ser realizados por simples

136 da Lei n' 14.133. deâpostila, dispensada a celebÍação d€ termo aditivo, na forma do @L
202t.

Ík
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16. cLÁusuLA DÉcrlta sÉrrul - puBl,rcAÇÃo

16-1. lncumbiú ao contratante divulgar o presênte ins&umento no portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei t 4.133- de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Intemet, em âteiçào ao aÍt. 91, caput, da Lei n. 14.133, de 2021,
e ao art. 8". §2'. da Lci n" 12.527. de 201 l, c/c êÍ. 7.. §3"- inciso V. do Decrero n. 7.724. de
20t2.

17. CLÁUSr,LA DÉCftr.l Onl,Ve- roRo (gt _!!§!)
t7.1. Fica eleito o Foro do Município de Santa Luzia,/MA, para dirimir os litigios que
decorerem da execução deste Temo de Contaato que não pudercm ser compostos pela
conciliação, conforme âí. 92. § l'- da Lei n" 14. 133/2I .

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, que, depois de lido
e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contrâentes.

Alto Alegre do Pindaré MA, 14 de fevereiro de 2025.

JOSE FRANCINETE BENTO

LUNA:46729410353

Ássjnado de foÍha digital por JOSE

FfiÁNCINET! B'NÍO LUNA:467294 ] 0353
Dados: 2o25.o2.14 I 02036 -03 00'

JOSÉ FRÁNCII\ÍETE BENTO LUNÀ
Prefeito Muuicipal de Alto Alegre do Pindâré/MA
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ANDERSON MESQUITA CARNEIRO
ANDERSON M CARNEIRO LTDA
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